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[bookmark: _Hlk243378325]ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2026

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Avenida Adjalmo Saldanha, Nº 856, Bairro Centro, em Mundo Novo - MS, inscrita no CNPJ sob o Nº 02.790.838/0001-51, neste ato representado pelo Presidente do Poder Legislativo, Sr.Jefferson Hespanhol Cavalcante, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Travessa Adelino Dias nº 240, Mundo Novo/MS, portador do RG nº 51.6349 SSP/MS e CPF nº 559.921.451-68.
CONTRATADA: [RAZÃO SOCIAL], CNPJ nº [PREENCHER], com sede em [ENDEREÇO], representada por [NOME E QUALIFICAÇÃO].
As partes celebram este contrato decorrente da Dispensa nº 004/2026, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observadas as disposições abaixo e os documentos do Processo Administrativo nº 008/2026.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução integrada de segurança de rede do tipo Next Generation Firewall (NGFW), compreendendo equipamento dedicado disponibilizado em comodato, implantação e configuração inicial, licenças de uso por assinatura, atualizações, gerenciamento centralizado e suporte técnico, para proteção de até 60 (sessenta) dispositivos da Câmara Municipal de Mundo Novo/MS, pelo período de 12 (doze) meses.
1.2. Item 01: implantação, instalação e configuração inicial da solução NGFW, com disponibilização de equipamento dedicado em comodato, quantidade de 01 (um) serviço. Item 02: subscrição de licenças, atualizações, gerenciamento e suporte técnico da solução NGFW, quantidade de 12 (doze) meses. O equipamento em comodato não será incorporado ao patrimônio da contratante, observadas as condições de guarda, substituição e restituição previstas neste instrumento e no Termo de Referência.
1.3. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Aviso de Dispensa, o Termo de Referência, a proposta adjudicada e demais documentos vinculantes do processo, observada a ordem de prevalência legal e a solução de eventuais divergências antes da assinatura.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. A vigência é de 12 (doze) meses, iniciando-se em [DATA], conforme assinatura e eficácia legal do instrumento.
2.2. Eventual prorrogação dependerá de motivação, demonstração de vantajosidade, disponibilidade orçamentária e atendimento aos requisitos da Lei nº 14.133/2021; não será automática.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E DISCRIMINAÇÃO
3.1. O valor global do contrato será de R$ [VALOR GLOBAL CONTRATADO], conforme proposta vencedora, abrangendo o serviço de implantação e as 12 (doze) mensalidades da solução integrada, com a seguinte discriminação. 
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Implantação, instalação, configuração e testes do Firewall NGFW, incluindo disponibilização de equipamento dedicado em comodato.
	SERV
	1
	R$ [VALOR]
	R$ [VALOR]

	02
	Licenças por assinatura, atualizações, gerenciamento centralizado e suporte técnico do Firewall NGFW para até 60 dispositivos.
	MÊS
	12
	R$ [VALOR MENSAL]
	R$ [VALOR ANUAL]

	
	VALOR GLOBAL CONTRATADO
	
	
	
	R$ [TOTAL GLOBAL]


3.2. Os preços incluem o fornecimento e disponibilização do equipamento em comodato, instalação, parametrização, testes, licenciamento, atualizações, gerenciamento, suporte, substituições necessárias, tributos, encargos, deslocamentos e todos os custos necessários à execução do objeto, conforme o Termo de Referência.
3.3. O serviço de implantação será faturado uma única vez, após execução e recebimento definitivo. Os serviços continuados serão faturados mensalmente, após sua efetiva prestação e ateste da fiscalização, observadas as condições de pagamento.
3.4. Eventuais diferenças de arredondamento dos valores mensais serão ajustadas na última parcela, de modo que a soma dos pagamentos corresponda ao valor global contratado, sem prejuízo de glosas por inexecução.
CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO
4.1. A contratada deverá disponibilizar o equipamento em comodato, instalar, configurar, testar e colocar a solução NGFW em operação em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento da autorização de fornecimento ou ordem de serviço, conforme Termo de Referência.
4.2. Após a implantação, a contratada manterá as licenças ativas e prestará os serviços de atualização, gerenciamento e suporte técnico durante 12 (doze) meses, atendendo à proteção de até 60 (sessenta) dispositivos, conforme os requisitos de desempenho, segurança e compatibilidade previstos no TR.
4.3. O recebimento provisório do equipamento ocorrerá após sua entrega, mediante conferência, no prazo previsto no TR. O recebimento definitivo da implantação dependerá da instalação, configuração, testes de funcionamento e aceitação da solução, observado o prazo de até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório da implantação. A fiscalização atestará mensalmente os serviços continuados efetivamente executados.
4.4. O equipamento deverá atender às especificações mínimas e requisitos de desempenho previstos no TR, ser mantido em condições de uso e substituído quando necessário. É vedada a cobrança de aquisição do equipamento disponibilizado em comodato.
4.5. O comodato do equipamento é acessório à prestação dos serviços, sem transferência de propriedade. A contratada responderá pela manutenção e substituição por defeitos ou falhas de funcionamento, ressalvados danos comprovadamente causados por uso inadequado da contratante. A retirada e devolução ocorrerão ao término contratual mediante registro escrito e preservação dos dados e configurações institucionais.
CLÁUSULA QUINTA – SUPORTE E GARANTIA
5.1. A contratada prestará suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, atualizações de segurança, acompanhamento de incidentes e gerenciamento da solução durante a vigência, conforme níveis de serviço definidos no Termo de Referência.
5.2. Incidentes graves: resposta inicial em até 2 (duas) horas e prazo-alvo de solução em até 8 (oito) horas. Incidentes comuns: resposta em até 4 (quatro) horas e prazo-alvo de solução em até 24 (vinte e quatro) horas, observadas as condições e a contagem dos prazos do TR. A substituição do equipamento, quando exigida, observará o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis previsto no TR.
5.3. A contratada realizará as rotinas de backup e os relatórios periódicos previstos no TR, comunicará os incidentes à fiscalização e acompanhará ocorrências dependentes do fabricante, sem afastar sua responsabilidade contratual.
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Implantar e manter a solução NGFW integralmente operacional; disponibilizar equipamento dedicado em comodato; fornecer licenças legítimas e atualizadas; configurar regras de segurança e acesso; prestar suporte e manutenção; substituir equipamentos defeituosos conforme TR; preservar sigilo, registros e credenciais; comunicar incidentes; manter habilitação e cumprir integralmente o TR.
6.2. É vedado à contratada bloquear, excluir, reter, copiar para uso próprio ou transferir dados, registros, configurações e credenciais da Câmara sem autorização, ressalvadas medidas urgentes de contenção de incidentes, devidamente justificadas e comunicadas. Ao término, deverá viabilizar transição segura, exportação das configurações e retirada do equipamento em comodato mediante termo de devolução, sem comprometer a continuidade do serviço.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Disponibilizar informações e acessos estritamente necessários, designar representantes, acompanhar e fiscalizar a execução, registrar ocorrências, efetuar recebimento e pagamento conforme o ateste, e notificar a contratada para saneamento de falhas.
CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
8.1. A gestão ficará a cargo de Graziele Christina Ghiraldi Gonçalves e a fiscalização será exercida por Laís Isidoro Camargo, conforme Portaria nº 038/2025, observadas eventuais alterações posteriores e a vigência da designação.
8.2. A fiscalização registrará ocorrências e atestará mensalmente a execução, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA – PAGAMENTO
9.1. O pagamento do item 01 (implantação) será efetuado uma única vez após a instalação, testes, recebimento definitivo e ateste. O item 02 (subscrição, atualizações, gerenciamento e suporte) será pago em 12 (doze) parcelas mensais, conforme efetiva execução e ateste da fiscalização.
9.2. Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis após a regular liquidação da despesa, mediante nota fiscal válida e ateste da fiscalização, observada a ordem cronológica legal. Não serão pagos serviços não executados, cabendo glosas fundamentadas por descumprimento contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas correrão à conta da dotação:
01.002.01.031.0002.2000.3.3.90.40.00, fonte 1.500.0000.000000, conforme disponibilidade atestada no processo.
10.2. Despesas de exercício subsequente dependerão de dotação própria consignada no respectivo orçamento e das providências legais cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTAMENTO
11.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado, a ser identificada nos autos como [DATA-BASE DO ORÇAMENTO ESTIMADO]. Após esse período, caso haja prorrogação, poderá ser aplicado reajuste pelo IGP-M/FGV, observada a legislação vigente e o disposto no art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

11.2. O presente instrumento poderá ser modificado, mediante justificativa, nos casos previstos no artigo 124, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PROTEÇÃO DE DADOS E SIGILO
12.1. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e as regras de segurança da informação. A contratada, quando atuar como operadora, tratará dados pessoais apenas conforme instruções documentadas da Câmara, aplicando controles técnicos e administrativos compatíveis com os riscos do serviço de firewall.
12.2. A contratada manterá sigilo sobre tráfego, logs, configurações, credenciais, endereços de rede e dados institucionais, restringindo o acesso a profissionais autorizados. Incidentes de segurança ou violação de dados deverão ser comunicados prontamente à Câmara, com informações e cooperação necessárias às medidas legais.
12.3. Ao final do contrato, a contratada entregará, quando tecnicamente possível, os registros, configurações, relatórios e credenciais sob sua guarda, providenciará a exclusão segura das cópias não sujeitas a retenção legal e colaborará na transição do serviço e na devolução do equipamento em comodato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
13.1. O inadimplemento sujeitará a contratada, mediante processo administrativo com contraditório e ampla defesa, às sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021.
13.2. O atraso injustificado poderá ensejar multa moratória de 0,5% por dia sobre a parcela inadimplida, limitada a 10% dessa parcela, observada a proporcionalidade e as demais condições do TR.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO E ALTERAÇÕES
14.1. A alteração e a extinção contratual observarão as hipóteses e procedimentos dos arts. 124 a 139 da Lei nº 14.133/2021, com motivação, contraditório quando cabível e apuração das obrigações pendentes.
14.2. Em caso de encerramento, a contratada cooperará com a transição, disponibilizará configurações e registros de propriedade ou interesse da Câmara e providenciará a retirada do equipamento em comodato após autorização da contratante, mediante conferência e termo próprio, respeitados os prazos e condições do TR.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICIDADE E EFICÁCIA
15.1. O instrumento contratual e o ato que autorizar a contratação direta serão divulgados nos meios oficiais exigidos pela legislação, inclusive no sítio eletrônico oficial, observadas as disposições do art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
15.2. A divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo legal aplicável à contratação direta, constitui condição indispensável à sua eficácia, conforme art. 94 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais publicações exigidas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS E FORO
16.1. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021, as normas pertinentes e as disposições do Termo de Referência.
16.2. Fica eleito o foro da comarca competente para a sede da Câmara Municipal de Mundo Novo/MS, observadas as normas legais de competência.
Mundo Novo/MS, ____ de __________________ de 2026.


________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO/MS
JEFFERSON HESPANHOL CAVALCANTE – CONTRATANTE


________________________________________
[RAZÃO SOCIAL E REPRESENTANTE] – CONTRATADA

Testemunhas (se exigidas): 
1. ______________________  
2. ______________________
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